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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 0 8 . 0 3 . 2 0 2 1 . 0 1 p W r f i ^ 
PROCESSO ADM. N° 28 .01 .2021 /01 

PREÂMBULO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço 
por Preço Global/Lote, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. 
O procedimento licitatório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002, à Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar n° 123, de 2006, e 
subsidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e 
demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

Tipo de Licitação: Menor Preço 

Endereço: Av. Antonio Pereira de Melo, 353, Alto dos Bernardos, Itapajé/CE | 
CEP: 62.600-000 

1. OBJETO 

1.1. Constitui objeto desta licitação a Serviços de assessoria na área de 
gestão e fiscalização de contratos, incluindo a implantação, treinamento 
e disponibilização de sistema de acompanhamento e controle, 
gerenciando as avenças em execução junto a Secretaria de 
Administração e Finanças do Município de Itapajé, conforme detalhes 
constantes no Anexo I. 

1.2. A licitação será subdivida em Lote, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de 
seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor Preço Global por Lote. 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.5.1. ANEXO I - Termo de Referência e especificações técnicas 
1.5.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 
1.5.3. ANEXO III - Modelo de Declarações 
1.5.4. ANEX0 IV - Minuta do contrato 

2. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO 
2.1. O edital está disponível gratuitamente no sítio www.tce.ce.qov.br. 
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2.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirig 
Pregoeiro, a ser realizada na sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Itapajé, (endereço constante do Preâmbulo), conforme indicado abaixo, de 
acordo com a legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste edital. 
2.3. Participam da presente licitação: 

Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças, Secretaria de 
Saúde, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Secretaria 

da Educação 

3. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

3.1. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30 de março de 2021, às 
13:00 horas. ^ 
3.2. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será 
observado o horário da cidade de Itapajé, CE. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será 
remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva 
data. 

4. DOS ENDEREÇOS PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 
4.1. A documentação deverá ser entregue no endereço, sito à Av. Antonio Pereira 
de Melo, 353, Alto dos Bernardos, Itapajé/CE | CEP: 62.600-000. 
4.2. A documentação será apresentada em envelope lacrado contendo no anverso 
do envelope o nome do Pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA 
DECLARAÇÃO 

5.1. Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar 
do certame, deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, 
devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta 
licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 
5.1.1. No dia e local designado neste edital, (constante do Preâmbulo), na 
presença dos representantes dos licitantes, devidamente credenciados, e demais 
pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro receberá, em envelopes distintos, 
devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a 
documentação exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a 
presença dos participantes. 
5.1.2. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope 
ou documento será aceito pelo Pregoeiro após 15 minutos, a contar do horário 
constante do Preâmbulo. 
5.1.3. Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas 
fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos 
previstos neste edital, por sua representada. 
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5.2. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos \ seg trates-ic 
documentos: N 

a) cédula de identidade, ou carteira expedida por órgão ou conselho de classe óftfe^ 
tenha força de documento de identificação (OAB, CREA, etc) , ou Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; 
b) documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, 
inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances 
verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 
nome da licitante. 
5.2.1. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio - gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, 
deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc) , nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
de tal investidura. 
5.2.2. Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento 
público ou particular, este último com firma reconhecida em cartório e 
acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da 
pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, etc) . 
5.2.3. Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em cartório) deverão 
ser apresentados fora dos envelopes, para que possam ser analisados no início 
dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de Preços". 
5.3. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento do preposto não inabilitará, o que ocorrerá análise no momento 
oportuno, do licitante, mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo 
licitante durante a sessão do pregão. 
5.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma licitante. 
5.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
5.6. É vedada a participação de pessoa jurídica nos seguintes casos: 

5.6.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição. 
Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública, o que 
evidentemente não significa autorização para decisões arbitrárias ou 
i motivadas. 
A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a 
forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços 
comuns de objeto da presente licitação, perfeitamente pertinente e compatível 
para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o 
mínimo exigido no tocante ã qualificação técnica e econômico financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não 
tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto 
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser 
licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
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empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os f&Lgsitos da 
habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a ãtídí^tf^er 
número de participantes, admite a formação de consorcio. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de 
contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a 
forma de consorcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu artigo 33 que atribui à 
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor 
atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economicidade e moralidade. 
5.6.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com 
procuração. 
5.6.3. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação. 
5.6.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública. 
5.6.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de 
contratar com a Administração Pública. 
5.6.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes desta condição. 
5.6.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados 
públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 
5.6.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país. 
5.6.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta 
licitação. 
5.6.10. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com 
procuração. 
5.6.11. Que incidam nas condutas vedadas pela lei federal n° 12.846, DE I o 

DE AGOSTO DE 2013, inclusive com cadastro no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP; 

5.7. O descumprimento de qualquer condição de participação terá como 
consequências: 

5.7.1. Exclusão do licitante do certame, com o não recebimento dos 
envelopes de habilitação e propostas de preços, ou, caso já os tenha sido 
recebido, serão devolvidos. 
5.7.2. Desclassificação da proposta, caso já tenha sido iniciado a fase de 
classificação das propostas; 
5.7.3. Inabilitação, caso já tenha sido iniciado a fase de habilitação; 
5.7.4. Demais consequências que a legislação permita. 

DA FRAUDE AO PROCESSO LICITATÓRIO: 
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5.8. Alem da exclusão do certame, os licitantes que impedirem, pertúrrJa^ra. §j^y 
fraudares o processo licitatório serão punidos como rege a legislação; — 
5.9. Serão apurados os atos que correspondem a frustrar ou fraudar, mediante 
ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 
5.10. Além dessas premissas, constitui ilícito punível afastar ou procurar afastar 
licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO PQS DOCUMENTOS 

6.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: de Proposta de Preço e de Habilitação. 
6.1.1. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, 
rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o 
objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Proposta de 
Preço" e "Documentos de Habilitação"), na forma das alíneas " a " e "b" a seguir: 

a) envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ/CE 
PREGÃO PRESENCIAL n.° 08.03.2021.01PP 
OBJETO: Serviços de assessoria na área de gestão e fiscalização de contratos, 
incluindo a implantação, treinamento e disponibilização de sistema de 
acompanhamento e controle, gerenciando as avenças em execução junto a 
Secretaria de Administração e Finanças do Município de Itapajé. 
LICITANTE: CNPJ: 
ENVELOPE n° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

b) envelope contendo os documentos de Habilitação: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ/CE 
PREGÃO PRESENCIAL n.° 08.03.2021.01PP 
OBJETO: Serviços de assessoria na área de gestão e fiscalização de contratos, 
incluindo a implantação, treinamento e disponibilização de sistema de 
acompanhamento e controle, gerenciando as avenças em execução junto a 
Secretaria de Administração e Finanças do Município de Itapajé. 
LICITANTE: CNPJ: 
ENVELOPE n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

6.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada, no Envelope n° 01, sob pena 
de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme o 
Anexo II deste instrumento, caracterizando o produto proposto no campo 
discriminado, contemplando todos os itens, até o limite de caracteres do campo; 
6.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar 
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n° 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei V i^l iEá^í^lg""^ 
2007. V V 
6.4. Todos os licitantes deverão declarar que cumprem plenamerfté^òs 
requisitos de habilitação, bem como, caso exista, indicar no ato do envio das 
propostas eletrônicas a existência de restrição da documentação exigida para fins 
de habilitação, referente à regularidade fiscal e trabalhista. 
6.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor mensal 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5 o da Lei n° 
8.666/93). 
6.6. A proposta deverá ter prazo mínimo de validade de 60 (sessenta dias) 
consecutivos, contados da data da abertura da sessão pública. 
6.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, 
até o término do prazo para recebimento. 
6.8. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas 
de pequeno porte como critério de desempate, preferência de contratação, o 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS 
MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.8.1. Tratando-se de microempresas, de empresas de pequeno porte e de 
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no 
§ 4 o do artigo 3 o da Lei Complementar n° 123/2006, deverão declarar no 
credenciamento o exercício de preferência previsto em Lei. 
6.9. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração, 
normalmente, do certame, porém em igualdade de condições com as empresas 
não enquadradas neste regime. 
6.10. O licitante deverá declarar, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital e seus Anexos. 

7. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
7.1. Abertas as propostas, o Pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a 
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser 
fundamentada e registrada em ata. 
7.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais 
em seus valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando 
for o caso. 
7.3. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem 
decrescente, de todos os licitantes, classificando o licitante com proposta de 
menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos 
e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para 
que seus representantes participem dos lances verbais. 
7.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite 
máximo discriminado no mapa de preços (anexo I do edital); entretanto, na 
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fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ac 
máximo constante daquele mapa de preços; Caso não seja realizada a fase de 
lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-
lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido mapa de preços. 
7.5. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 
adequação de todos os projetos anexos a este edital. 

8. DA FASE PE LANCES 
8.1. 0 Pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 
3.3, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances. 
8.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do Lote. 
8.2.1. O Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de 
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de 
menor preço e os demais, em ordem decrescente de preço. 
8.2.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 
que tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances 
de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 
8.2.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.2.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
Pregoeiro, implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de 
lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final 
da etapa competitiva. 
8.3. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das 
propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto 
ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
8.3.1. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e 
os valores estimados para a contratação. 
8.4. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente 
classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, 
em ato público, na própria sessão do Pregão. 
8.5. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado 
o encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no 
exame de oferta subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração. 
8.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
no Envelope n°. 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem 
preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.6.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem 
simbólicos, irrisórios, ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos. 
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8.7. Em caso de divergência entre informações contidas em^d^hreic^ç^p, 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da propost^Erp ças^pe 
divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelc^oâiíaV^m 
outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras. 
8.8. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o art. 44 da 
Lei Complementar n° 123/2006. 
8.8.1. Entende-se por empate, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que 
esta não tenha sido apresentada, também, por uma microempresa ou uma 
empresa de pequeno porte (art. 44, §§ I o e 2 o , e art. 45, § 2 o , da Lei 
Complementar n° 123/2006). 
8.8.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, será procedido da 
seguinte forma (art. 45 da Lei Complementar n° 123/2006): 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, inciso I e § 3 o , da 
Lei Complementar n° 123/2006); 
b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na situação descrita, na ordem classificatória, para exercício do 
mesmo direito (art. 45, inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006. 
8.9. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame (art. 45, § I o , da Lei Complementar n° 123/2006). 

PROVA CONCEITO 
8.10. A primeira colocada na fase de lances será convocada a realizar Prova de 
Conceito (PoC), no prazo máximo de até 48 horas, a contar da suspensão da 
sessão pública do certame, para avaliar a compatibilidade do equipamentos 
oferecido com as especificações e as funcionalidades necessárias constantes do 
Anexo I deste Edital - Termo de Referência. 
8.11. A Prova de Conceito (PoC) consistirá na aferição do atendimento dos 
requisitos e funcionalidades exigidas nos no Anexo I do Edital - Termo de 
Referência e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes mediante indicação 
de representante(s) junto ao Pregoeiro com antecedência mínima de 1 (um) dia 
útil da data de sua realização. 
8.12. Será elaborado relatório com o resultado da Prova de Conceito (PoC), 
informando cada um dos requisitos e funcionalidades testados, se foi atendido ou 
não, além de eventuais observações cabíveis, bem como o resultado final 
indicando se o equipamento está aprovado, reprovado ou aprovado, mas com 
ressalvas. 
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8.12.1. Caso o software seja aprovado, o licitante será declarado ^ e f ^ ^ q ò p ~ c 

processo licitatório. n V « ^ 
8.12.2. Caso o software seja reprovado, o licitante será desdassffteadou-ácf' 
processo licitatório. 
8.13. A Prefeitura de Itapajé resguarda-se o direito de solicitar apoio técnico de 
profissional da licitante para a realização dos testes. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, em idioma nacional, 
em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme relação a seguir: 

I - Habilitação Jurídica 
a) cópia da Cédula de Identidade do(s) sócio(s), Titular ou representante legal da 
empresa; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual, acompanhado de todas as 
alterações; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todos os seus aditivos ou último aditivo, 
desde que consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades 
comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

II - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão 
Negativa de Débitos Municipais); 
d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) prova de regularidade fiscal para com os tributos e contribuições federais e à dívida 
ativa da união, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' 
do parágrafo único do art. 11 da Lei nQ 8.212, de 24 de julho de 1991; 
f) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 452, de I o de maio de 1943 Alterada pela Lei 
N° 12.440, de 07 de julho de 2011 - DOU DE 08/07/2011 

Obs. O licitante que for isento de tributos municipais, ficará livre de apresentar a certidão 
negativa de tributos municipais desde que apresente em substituição a essa um 
documento que comprove a referida isenção. 
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III - Qualificação Técnica Profissional 

a) Apresentar atestado de capacidade técnico-profissional para co^rová^ScP dâ  
prestação dos serviços, conforme descrição no Anexo I - Termo de RefeV%iga ĵt>9^ y 

IV - Qualificação Econômico-Financeira 

I 
a) Apresentar certidão negativa de Concordata, Falência, Recuperação Judicial ou 
Recuperação Extrajudicial expedida pelo Distribuidor Judicial, da sede da empresa. 

V - DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do 
produto/serviços a ser ofertados e que sua proposta atende integralmente aos 
requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital; 

c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei 
n.° 8.666/93); 

11.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER 
APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA: 

11.2.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. 
O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação 
referente à regularidade fiscal. 

11.2.2. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com o prazo de 
validade em vigor na data marcada para o recebimento dos mesmos e 
poderão ser apresentados no original ou por cópia autenticada em 
cartório, todos perfeitamente legíveis e na ordem disposta neste Edital. 

11.2.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à habilitação e à proposta de 
preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

11.2.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente 
certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão ser 

AV. ANTÔNIO PEREIRA DE MELO, N° 353, PADRE LIMA - FONE: (85) 3346-1015 
CNPJ: 07.683.956/0001-84 - CEP: 62.600-000 - ITAPAJÉ/CE 

WWW.ITAPAJE.CE.GOV.BR 

http://www.itapaje.ce.gov.br


^ * P R E F E I T U R A D E ITAPAJÉ **ï".ïC:»;:. c 

11.2.5. Não serão aceitos documentos apresentados por meft 
discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autent 
admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas 
como forma de ilustração das propostas de preço. 

11.3. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

11.3.1. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 
14.12.2006, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas 
e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do 
contrato. 

11.3.1.1. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de 
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.3.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública 
Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 

11.3.1.3. Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem 
anterior o momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.3.1.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
11.3.1.2. do item 11.3.1, implicará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.3.2. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital 
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos 
em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a 
regularização da documentação de Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo 
definido no subitem 11.3.1.2 do subitem 11.3.1. 

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

12.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO 
(Preço Global/Lote), observado o estabelecido nas condições definidas neste 
edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, tomando-se 
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como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência>^kfea mé 
de preços, sempre buscando alcançar à maior vantajosidade. ' 

12.1.1. A disputa será realizada por Lote, sendo os preços registrados em 
ata, pelo valor unitário do Lote. 
12.1.2. A proposta final para o Lote não poderá conter item e/ou 
lote com VALOR SUPERIOR ao estimado pela administração, sob 
pena de desclassificação, independente do valor total, devendo o 
licitante readequar o valor do(s) item(ns)/lote(s) aos valores 
constantes no mapa de preços que compõe o processo licitatório 
do qual este Edital é parte integrante. 

12.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou 
inferior ao limite máximo pela administração; e, caso o lote cotado seja 
composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior 
àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que 
cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual 
ou inferior ao limite máximo estimado pela administração. 

12.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação do 
participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

12.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual 
estabelecido no art. 44, § 2 o , da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e 
hora designados pelo Pregoeiro, será convocado na ordem de 
classificação, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado 
no item/lote, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de 
preferência. 

13. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 

13.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
13.1.1. Com preços superiores dos Lotes aos constantes no mapa de preços 
no processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente 
inexequíveis. 
13.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 
13.1.3. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser 
registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em 
função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 
total estimada para o Lote. 
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13.2. A P Ó S ofs) licitantefs) seriem i decf 
vencedorfes) provisóriofs). a administração poderá 
comprovação da existência da licitante através de 
documentos tais como: 

> Fotos da sede e/ou estrutura física; 

> Comprovantes de contas de energia do mês de referência; 

> Outros documentos que julgar pertinentes; 

13.3. Os documentos deverão ser entregues no endereço 
indicado no preâmbulo. 

13.4. A não apresentação dos referidos documentos 
implicará na perca do direito de assinar o contrato e, 
culminará com as punições legalmente estabelecidas no 
ordenamento; 

14. DOS PEDIDOS PE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES PO ATO 
CONVOCATÓRIO 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
entregues o Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura das propostas, mediante petição por escrito, protocolada na Sala do 
Setor de Licitações da Prefeitura de Itapajé, na Av. Antonio Pereira de Melo, 353, 
Alto dos Bernardos, Itapajé/CE | CEP: 62.600-000. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se 
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 
esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as 
informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados, por escrito, por meio de e-mail àqueles 
que enviaram solicitações. 
14.4. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, 
qualquer pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, 
protocolada na Sala do Setor de Licitações da Prefeitura de Itapajé, na Av. Antonio 
Pereira de Melo, 353, Alto dos Bernardos, Itapajé/CE | CEP: 62.600-000. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse 
Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
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estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
formulação das propostas. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora 
legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente 
exceto se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, 
enviar a petição de impugnação para que a autoridade competente decida no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
14.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma 
motivada, a intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentação das razões por escrito, devidamente protocolada na 
Sala do Setor de Licitações da Prefeitura de Itapajé, CE, no endereço constante no 
subitem 4.1 deste edital. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a 
apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 
15.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório 
para responder pelo proponente. 
15.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 15.1 deste edital importará 
na decadência do direito de recurso. 
15.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
15.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento 
aos licitantes. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
16.1. A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de 
recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
16.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do 
titular da origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o 
julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor. 
16.4. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
revogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
17.1. A contratação com o fornecedor será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
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Ordem de Compra ou outro instrumento similar, conforme dispostcK ng ga^^;^2^"^ 
da Lei n° 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do\à|ulamento jf/ 
Municipal. \ j ^ r a j » » ] ^ / 

17.1.1.As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e 
poderão ser detalhadas, na contratação específica, no respectivo pedido de 
contratação. 

17.2. As unidades contratantes convocaram o licitante vencedor para no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

17.2.1.Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a 
Contratante realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores do Órgão, para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 
manutenção das condições de habilitação. 

17.3.1. Na convocação para assinatura do contrato, a 
administração poderá solicitar comprovação da existência 
da licitante através de documentos tais como: 

> Fotos da sede e/ou estrutura física; 

> Comprovantes de contas de energia do mês de referência; 

> Outros documentos que julgar pertinentes; 

17.3.2. A não apresentação dos referidos documentos 
implicará na perca do direito de assinar o contrato e, 
culminará com as punições legalmente estabelecidas no 
ordenamento; 

17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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17.4.1.As supressões resultantes de acordo celebrado entre os çfahtratantesj^ 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). \-a Rubr i ca g 

17.5. E vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. As sanções serão aquelas constantes no Anexo I - Termo de Referência do 
presente edital. 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. DA FONTE DE RECURSOS E DO 
VALOR ESTIMADO 

19.1. Os recursos para a contratação do objeto do presente certame, de acordo 
com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária 
com utilização de recursos Próprios e serão certificados por ocasião de cada 
contratação, na(s) seguinte(s) rubrica(s) Exercício 2021 Atividade 
0301.041220004.2.006 Manutenção das Atividades da Secretaria M. de Adm. 
Planejamento e Finanças, Classificação econômica 3.3.91.39.00 Outros serv. de 
terc. pessoa jurídica, Exercício 2021 Atividade 0802.121220004.2.028 Manutenção 
das Atividades da Secretaria M. de Educação, Classificação econômica 
3.3.91.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Exercício 2021 Atividade 
0902.101220004.2.042 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de 
Saúde, Classificação econômica 3.3.91.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, 
Exercício 2021 Atividade 1005.081220004.2.061 Manutenção das Atividades da 
Secretaria M. de Trabalho e Assistência Social, Classificação econômica 
3.3.91.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Esta licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
autoridade competente revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem 
quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 
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20.2. E facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer\rase da ' <ç* 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a compleme4fo^ó**s 
instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que 
deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de habilitação. 
20.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo Pregoeiro 
ou o não atendimento às solicitações ensejará desclassificação ou inabilitação. 
20.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, 
ainda que se trate de originais. 
20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de 
início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital 
se iniciam e se vencem somente em dia de expediente no Setor de Licitações da 
Prefeitura de Itapajé. 
20.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta. 
20.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no diário oficial, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de publicações. 
20.9. O Pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o 
objeto da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de 
operações aritméticas. 
20.10. Todas e quaisquer comunicações com o Pregoeiro deverão se dá por 
escrito, com o devido protocolo com sede no Setor de Licitações da Prefeitura de 
Itapajé. 
20.11. Fica terminantemente proibido à Pregoeiro prestar quaisquer informações 
sobre o pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou 
pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do 
certame. 
20.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro nos termos da legislação 
pertinente. 
20.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa. 
20.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa 
ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação 
ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei 
Complementar n° 123/2006, independentemente da adoção de providências 
quanto à responsabilização penal, com fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 
e art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
20.15. Serão consideradas como não apresentadas às declarações, não assinadas 
pelo representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante 
da ausência de assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, 
conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada. 
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20.16. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente editàTserá 
competente o Foro da Comarca de Itapajé - CE. 
20.17. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, 
sua total concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, 
posteriormente, desinformação sua ou de representante. 

Itapajé - CE, 11 de março de 2021. 

David Matias Teixeira 
Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA E DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM /LOTE 

PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 

OBJETO 

1.1. SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA ÁREA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS, 
INCUINDO A IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA DE 
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE, GERENCIANDO AS AVENÇAS EM EXECUÇÃO. 

1.2. Detalhamento do Objeto: 

1.2.1. Os serviços contratados compreendem o fornecimento de: 
I) Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais para o controle e 
acompanhamento dos contratos em execução: 

a) Acompanhamento e controle da vigência dos contratos em execução; 
b) Acompanhamento e controle dos saldos contratuais; 
c) Acompanhamento e controle dos relatórios de execução para os contratos de 
prestação de serviço; 
d) Acompanhamento e controle das Notificações enviadas aos contratados, bem como 
orientações quanto a sua emissão. 
e) Informatização dos dados contratuais, que poderão ser alimentados por meio 
eletrônico, e em base gerencial de dados permanentemente disponíveis ao 
CONTRATANTE; 
f) Os Relatórios disponibilizados pela CONTRATADA deverão conter, por contrato, no 
mínimo, as seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

> Consumo Mensal; 
> Saldo Contratual; 
> Período de Vigência; 
> Sugestão de demanda/Estoque de Segurança. 

g) O Sistema disponibilizado pela contratada deverá ainda fornecer alertas gerenciais, 
emitidos aos gestores e fiscais de contratos quanto às informações lançadas nas 
alíneas a, b, c e d. 

1.2.2. Treinamento de Gestores e Fiscais de Contratos, indicados pela Contratante: 
I) Treinamento, a ser efetuado para os servidores, na Sede da Contratante, 
compreendendo carga horária mínima de 20h para gestores e fiscais de contratos; 

II) Fornecimento de material de treinamento para os colaboradores treinados, no que 
concerne à utilização gerencial do sistema e acesso às informações. 

JUSTIFICATIVAS 

2.1. A necessidade dos órgãos requisitantes se apresenta como justa e necessária tendo 
em vista que os servidores que serão designados como fiscais de contratos possuirão 
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conhecimentos em suas áreas de atuação profissional, fator necessário à suV 
entretanto, quase a totalidade dos servidores aptos, por seus conhecimentos técnicos à 
serem fiscais de contratos, não possuem formação técnica especifica ligada á controle e 
fiscalização, situação que obriga os gestores públicos disponibilizarem treinamento, 
ferramentas e aparato suficientes ao desempenho da função de fiscal de contrato. 

2.2. O treinamento e assessoramento viabilizará a potencialização do poder de 
conhecimento na área especifica do fiscal, agregará conhecimento técnico em: sistemas 
de controle, jurídico e metodológico de gestão eficiente; a serem somados aos 
conhecimentos do fiscal. O fiscal de contrato necessita de apoio técnico especializado 
para viabilizar os processos de notificações e supervenientes aberturas de processos 
administrativos em relação a inidoneidade ou suspensão de licitar por motivos ocorridos 
durante a execução dos contratos. Para o sucesso do sistema de controle e fiscalização, 
obediência aos ditames legais, em seus prazos e formalidades, é fator imprescindível ao 
sucesso da busca da eficiência. 

2.3. Entregar o ônus de encontrar resultado eficiente na fiscalização de contratos sem 
disponibilizar o presente conjunto de ferramentas é obrigar o agente público assumir 
missão não realizável. 

2.4. Na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, "Fiscal do Contrato" é o agente, representante 
da Administração Pública, nomeado pelo Gestor do Contrato, especialmente designado 
para acompanhar e fiscalizar a execução contratual para o fim a que se destina. 

2.6. A figura do Fiscal do Contrato nasce das prerrogativas especiais da Administração 
Pública reconhecidas no âmbito dos contratos administrativos (as chamadas Cláusulas 
Exorbitantes do Direito Comum), descritas genericamente nos incisos do Art. 58 da Lei 
8.666/93. Uma dessas cláusulas exorbitantes garante à Administração Pública o poder de 
"fiscalizar-lhes a execução" (art. 58, III). 

2.7. Um contrato administrativo bem gerenciado e executado torna-se um instrumento 
indispensável, em benefício do interesse público, inclusive através de economia ao Erário, 
com aplicação mais objetiva e mais eficaz dos recursos financeiros. 

2.8. Sabe-se que o mau gerenciamento e a má fiscalização dos contratos administrativos, 
traz prejuízos incalculáveis ao erário, e, consequentemente, ao interesse público. No 
entanto, tais procedimentos por serem bastantes complexos, muitas vezes, tomam-se 
ineficazes à Administração Pública quando praticados de forma precária e sem as devidas 
ferramentas capazes de demonstrar em tempo hábil a vida útil daquele contrato ou ainda 
as deficiências oriundas da execução do serviço. 

O objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. I o , da Lei 
10.520, de 2002. 

CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.9. Classificação do Obieto; 
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3.1. A(s) Unidade(s) Contratante(s) são os responsáveis, pelo recebimento^ áTèifíà£â8 ÍSe^ 
suas próprias solicitações de serviços. ^^*/ r« d«^X' 
3.1.1. O objeto da presente licitação será recebido na forma abaixo: — — 

III) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto 
com a especificação nos termos do art.73, inc. I, alínea "a", da Lei federal 
ns8666/93; 

IV) Definitivamente, após a verificação da qualidade, adequação do serviço e 
consequente aceitação, nos termos do art.73, inc. I, alínea "b", da Lei federal 
nQ8666/93. 

3.2. O recebimento dos serviços deverá ser efetuado por servidor da Prefeitura Municipal, 
com objetivo de verificar sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e seu anexo e será recebido: 
3.3. O pagamento será realizado mediante comprovação da execução do objeto 
contratual e apresentação da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento desta, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. A 
Nota Fiscal deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal de Itapajé, 
CE. 
3.4. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os 
valores decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados. 

DA PARTICIPAÇÃO 

4.1. ART. 49, INCISO II E III DA LC 123/06 
4.1.1 Tratam os presentes autos de análise acerca da aplicação, ao presente certame, 
do dever de a Administração Pública "realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP) nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)", 
nos termos do art. 48,1, Lei Complementar 123. 
4.1.2. Ainda, o art. 48, III, Lei Complementar 123, impõe que o Ente "deverá 
estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte." 
4.1.3. Contudo, o legislador pátrio, ciente das dificuldades de concretização prática dos 
dispositivos, permitiu, no art. 49, a não aplicação do disposto nos arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar 123, quando: 
I - (Revogado); 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 
4.1.4. E também previu que os benefícios referidos no art. 48, Lei Complementar 123, 
serão assegurados desde que as ME/EPP ofertem o objeto licitado até o limite de 10% 
(dez por cento) acima do melhor preço válido, nos termos do art. 48, § 3 o , da mesma lei. 
4.1.5. Traduz-se, desse modo, que caberá à Administração Pública, preliminarmente, na 
fase interna, planejar-se para que se identifique, local ou regionalmente, a eventual 
ausência de ME/EPP aptas a atender o objeto almejado, atestando a desvantajosidade da 
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contratação ao interesse público e, por conseguinte, possibilitando afastar a\g|5*çac3ft < 
tratamento diferenciado. 
4.1.6. Neste sentido, em consulta junto ao Cadastro de Fornecedores da Prefeitura 
Municipal de Itapajé, com o intuito de perquirir acerca do número mínimo de 3 (três) 
fornecedores ME/EPP compatíveis ao objeto licitado (comércio medicamentos), constatou-
se a no âmbito local, ausência de cadastro ativo de fornecedores condizente ao ramo 
empresarial para atender a presente demanda. 
4.1.7. De todo exposto, tendo em vista a inexistência de, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores locais ME/EPP compatíveis ao objeto em apreço, inaplicar-se-á, no presente 
caso, certame exclusivo à ME/EPP, possibilitando a participação de proponente de 
qualquer porte, desde que atendidas as devidas qualificações e exigências do instrumento 
convocatório. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente contrato, consoante estabelece a Lei n 0 
8.666/93; 
5.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual; 
5.3. Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do 
objeto contratual; 
5.4. Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a execução 
de serviços; 
5.5. Informar a CONTRATADA de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos 
serviços prestados; 
5.6. Solicitar, sempre que necessário, informações referentes aos serviços ora objeto do 
presente instrumento, perante à CONTRATADA; 
5.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
dos serviços, conforme dispõe este instrumento, diligenciando nos casos que exijam 
providências corretivas; 
5.8. Avaliar todos os serviços prestados pela CONTRATADA; 
5.9. Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela CONTRATADA 
mediante a apresentação de Nota Fiscal; 
5.10. Indicar os seus representantes para fins de contato e demais providências inerentes 
à execução do Contrato; 
5.11. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no presente instrumento, na hipótese de 
a CONTRATADA não cumprir o Contrato, mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer 
prejuízos que tal ato acarretar ao Município; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
5.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações, quando for o caso, referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
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6.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8. 
6.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
6.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

DO PREÇO 
7.1. DO PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO 
7.1.1. O PREÇO UNITÁRIO MÁXIMO é valor máximo que a Administração aceitará pagar 
por uma unidade de cada item, que, neste caso será o valor estimado apurado de cada 
item. 
7.1.2. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado após o 
encerramento da etapa de lances do pregão. Precedentes: Acórdão n° 1789/2009 -
Plenário, Acórdão n° 3028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão n° 2080/2012 - Plenário, 
todos do Tribunal de Contas da União. 
7.2. Nos preços apresentados deverão estar incluídas todas as despesas com materiais, 
mão-de-obra, ferramentas, equipamentos, taxas, tributos, incidências fiscais e 
contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, salários, custos diretos e 
indiretos e quaisquer outros encargos, quando necessários à perfeita execução do objeto 
da Licitação. 

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Os licitantes que descumprirem o estabelecido neste edital estarão sujeitos, sem 
prejuízo de outras cominações legais, às penalidades do edital e termo de referência, 
conforme quadro abaixo: 

CONDUTAS SANÇÕES 
a) Não assinar o contrato quando 
convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta. 

1. Impedido de licitar e de contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por cento) do 
valor estimado para a contratação. 

b) Deixar de entregar documentação 
exigida no edital; 1. Impedido de licitar e de contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por cento) do 
valor estimado para a contratação. 

c) Ensejar o retardamento da execução do 
objeto do edital. 

1. Impedido de licitar e de contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por cento) do 
valor estimado para a contratação. 

d) Não mantiver a proposta, tais como: 

S não envio ou desistência expressa 
da proposta; 

s não envio dos documentos de 
habilitação no prazo estabelecido; 

1. Impedido de licitar e de contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, pelo prazo de até cinco anos; 

2. Descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores; e 

3. Multa de até 30% (trinta por cento) do 
valor estimado para a contratação. 
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s envio incompleto da documentação 
de habilitação no prazo 
estabelecido; 

\ - * R u b r i c - -x. 

e) Falhar ou fraudar na execução do 
contrato. 

\ - * R u b r i c - -x. 

f) Comportar-se de modo inidôneo. 

\ - * R u b r i c - -x. 

g) Fizer declaração falsa 

\ - * R u b r i c - -x. 

h) Cometer fraude fiscal 

\ - * R u b r i c - -x. 

8.2. A qualquer das condutas previstas nas alíneas l a ' a *W poderão ser aplicadas, 
cumulativa ou alternadamente, qualquer das penalidades previstas nos itens de 1 a 3, 
graduando-se a sanção proporcionalmente à gravidade da conduta. 
8.3. A licitante deverá ASSINAR o contrato, dentro do prazo de CINCO DIAS ÚTEIS. 
8.3.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração. 
8.3.2. O atraso injustificado na assinatura do contrato ensejará a aplicação de 
penalidades na seguinte proporção: 

a. do sexto ao décimo quinto dia útil após a convocação: multa de 10% (dez por 
cento)sobre o valor total do contrato; 

b. do décimo sexto ao trigésimo dia útil: multa de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor total do contrato; 

c. a partir do trigésimo primeiro dia útil: multa de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor total do contrato, bem como sua rescisão obrigatória. 

8.4. A Administração decidirá a conveniência e a oportunidade de cancelamento do 
contrato nos casos das alíneas "a"e "b" do item 14.2.2, podendo convocar os licitantes 
remanescentes, nos termos do art. 13, parágrafo único, Decreto n.° 7.892/2013. 
8.5. A contagem do prazo se iniciará no primeiro dia imediatamente seguinte à data de 
entrega registrada no "AR" ou da data de recebimento do email pela empresa, conforme 
seja enviada pelos Correios ou por meio eletrônico. 
8.6. As demais penalidades se encontram elencadas na minuta do contrato, conforme o 
caso. 
8.7. Prorrogações ocorridas em virtude de expressa concessão ou impedimento 
ocasionados pela Administração, de caso fortuito ou força maior não constituirão 
fundamentos para a sujeição da contratada à penalidade de multa. 
8.8. A imposição de multa ou qualquer outra penalidade não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato. 
8.9. Aplicar-se-ão as demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei n° 
8.666/93, no que couber. 
8.10. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da 
concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 
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8.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro dk^rn^^p^^ê ^ 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado cl^adastro ÇJ}£/ 
igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e na Ata éN^ad^rjats 
cominações legais. 
8.12. Além do acima exposto, a adjudicatária, sujeitar-se-á às penalidades abaixo 
descritas: 

8.12.1. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações 

a) Na hipótese da CONTRATADA não iniciar o objeto contratado no prazo 
estabelecido no Termo de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa 
de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da fatura mensal. 

b) O CONTRATANTE, a partir do 10° (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto 
contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a 
multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança. 

c) Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da fatura mensal. 

d) Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido 
neste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar 
situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e 
no Contrato. 

e) Caso a CONTRATADA não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no 
Edital e no Termo de Referência, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por 
cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura mensal. 

f) A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração 
rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 

8.12.2. Multa por Rescisão 

a) Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor estimado da contratação. 

b) Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa 
específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, 
deve ser aplicada a multa de maior valor. 

c) As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da 
garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na 
impossibilidade, judicialmente. 

d) A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos 
processos de aplicação das penalidades. 
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e) Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda áto'̂ riÕEHèrrfíerStc» 
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, e, no qv^ç^bererff;' 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993. 

f) As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no cadastro de 
fornecedores. 

g) A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 
expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força 
maior ou de impedimento ocasionado pela Administração. 

8.12.3. Aplicação das sanções constantes nos Artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/93, pela 
inobservância das condições estabelecidas para o serviço ora contratado, a saber: 

a) Advertência; 
b) Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a 
Administração; 
c) Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na execução, sobre o 
valor correspondente ao item ou parte do item a ser fornecido, observado o 
valor mínimo de R$ 100,00 (cem) reais; 
d) Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da obrigação, pela não 
aceitação da nota de empenho/nota de compra dentro do prazo de validade 
da proposta ou pela não prestação dos serviços ou pela não assinatura do 
contrato; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, sanção esta de competência exclusiva do Secretário, podendo a 
reabilitação ser requerida após decorrido o prazo de 02 (dois) anos de sua 
aplicação; 
f) Multa de 10% (dez por cento) a ser aplicada sobre o valor correspondente 
ao item, ou parte do item entregue fora das especificações ou com defeitos, 
a qual será descontada do valor relativo à próxima parcela a ser paga. 

8.13. As sanções previstas nas alíneas "b" e "e" do subitem anterior, poderão ser 
aplicadas, também, nas hipóteses de que trata o Art. 88 da Lei n° 8.666/93. 
8.14. O licitante que obtiver objetos adjudicados, no caso de inexecução parcial ou total 
das condições fixadas nesse edital, erros ou atrasos injustificados na prestação dos 
serviços e ainda, quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá garantida 
prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 
b) Multa compensatória, aplicada automaticamente, correspondente a 
0,33% (três décimos e 3 centésimos) ao dia, por no máximo 30 (trinta) 
dias de atraso na entrega do objeto constante na respectiva Nota de 
Empenho - NE, calculados sobre o valor total da referida NE, com 
contagem dos dias excedentes do prazo previamente acordado, sem 
prejuízo das demais sanções; 
c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
sem prejuízo das demais penalidades legais; 
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c l . ) a multa acima prevista dobrará em caso de reincidência^ã(Tp6déndo 
ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor da parcela, s e m ^ ^ ' | p 4á; 
cobrança de perdas e danos que venham a ser causados aorritereSle 
público e da possibilidade de rescisão contratual. 
d) Multa por descumprimento integral do compromisso, correspondente a 
20% (vinte por cento) do valor adjudicado e homologado, aplicado à 
adjudicatária que se recuse a retirar ou a receber a respectiva Nota de 
Empenho, assinar o Contrato; 
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
realizar contratos com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 
(cinco) anos na forma disposta do Artigo 7 o da Lei n° 10.520/2002. 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos relativos à punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria Autoridade que 
aplicou as penalidades. 

8.15. Será assegurado ao fornecedor, previamente à aplicação das penalidades 
mencionadas neste item, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
8.16. A aplicação de uma das penalidades previstas neste item não exclui a possibilidade 
de aplicação de outras. 

VIGÊNCIA, DA EXECUÇÃO E DO REAJUSTE DO CONTRATO 
9.1 O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo validade pelo 
período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido no Artigo 
57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores. 
9.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, com base 
no IGPM ou outro índice oficial que venha em substituição. 
9.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da 
expedição da ORDEM DE SERVIÇOS expedida pela Prefeitura, de acordo com o local 
previamente estabelecido pela mesma, podendo ser na sede da CONTRATADA e sempre 
que necessário na sede de cada Secretaria, bem como em qualquer local na extensão 
territorial do Município que seja necessário o deslocamento para a execução dos serviços; 
9.4. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
02(duas) vias, além da respectiva Nota Fiscal. 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
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r D -
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e ençawíhnandd os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: Atestado de Desempenho Anterior 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa 
licitante esteja prestando ou tenha prestado eficientemente serviços compatíveis em 
características, prazos e condições com os serviços objetos da presente licitação, em 
período igual ou superior a cinco meses. 

11.. 2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: A licitante deverá apresentar 
declaração com indicação explicita da equipe técnica, pertencente ao seu quadro 
permanente, adequada e disponível para a realização do objeto da licitação, composta de 
no mínimo 02 (dois) profissionais, sendo: 
a) 01 (um) profissional de nível superior, com especialização em área similar e 
compatível, devidamente reconhecido pela entidade profissional competente, com 
experiência comprovada na área objeto desta licitação; e com parcela de relevância em 
controle e fiscalização na administração pública. 
b) 01 (um) profissional com comprovada experiência na área de contratações públicas. 

11.3. A experiência do profissional na área deverá ser demonstrada através de atestados, 
certidões, carteiras de trabalho, documentos públicos oficiais ou outro equivalente, 
comprobatórios da atuação direta do profissional na área objeto da licitação 

DA DEMONSTRAÇÃO DO SISTEMA 
12.1. São requisitos mínimos para a prova conceito: 

GESTÃO DE CONTRATOS 
/ Cadastro de Clientes (Secretarias e/ou Órgãos); 
/ Cadastro de Fornecedores; 
/ Cadastro de Contratos; 
/ Controle de S.L.A. e das datas de vigência; 
/ Controle de Contas Pagas e Pendentes; 
/ Integração com WhatsApp para envio de mensagens aos responsáveis por cada 
contrato; 
/ Envio de mensagens por e-mail aos responsáveis por cada contrato; 
/ Dashboard de Contratos 
/ Parametrizações; 
/ Diversos Filtros de Pesquisas; 
/ Relatórios Gerencias; 
/ Tabelas Dinâmicas; 
/ B.I. (Business Intelligence) 
/ Dashboard de Contas 

OUTROS RECURSOS DO SISTEMA 
/ Auditoria Interna 
/ Política de Segurança de Acesso; 
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/ Plataforma 100% Web; 
/ Backup Automático em Nuvem; 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, podendo responder 
judicialmente pelas informações prestadas. 
13.2. A(o) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio poderá realizar diligência nas instalações do 
adjudicatário, e em documentos apresentados na licitação, com vistas a verificar a 
veracidade das informações prestadas. 
13.3. Os licitantes deverão apresentar proposta com validade de 60 (SESSENTA) DIAS, 
devendo informar, ainda, números de telefone fixo e fax, endereço completo, correio 
eletrônico e nome do preposto para o atendimento das solicitações da Contratante. 
13.4. Nos termos da Lei n° 8.666/93, constituirá documento de autorização para o início 
do serviço, o contrato acompanhado da ordem de serviço. 
13.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
deste deverá ser encaminhado ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Itapajé - CE, por 
escrito, no endereço da mesma. 
13.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação 
pertinente. 
13.7. O Foro para dirimir as questões relativas ao presente Termo será o da Comarca de 
Itapajé, Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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NCARTE AO TERM REFERÊNCIA \ ^ * 

LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 

119159 
SERV. ASS. NA ÁREA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS -

SAÚDE 12,000 MÊS 
Especificação : INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E 

CONTROLE, GERENCIANDO AS AVENCAS EM EXECUÇÃO 

119158 
SERV. DE ASS. NA ÁREA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS - ADMINISTRAÇÃO 12,000 MÊS 
Especificação : INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E 

CONTROLE, GERENCIANDO AS AVENCAS EM EXECUÇÃO 

119157 
SERV.DE ASS.E CONSULTORIA NA ÁREA DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

DE CONTRATOS - EDUC 12,000 MÊS 
Especificação : INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE, GERENCIANDO AS AVENCAS EM EXECUÇÃO. 

119156 
SERV. DE ASS. E CONSULTORIA NA ÁREA DE FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS - A. SOCIAL 12,000 MÊS 
Especificação : INCLUINDO IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMA DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE, GERENCIANDO AS AVENÇAS EM EXECUÇÃO. 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO! 

À PREGOEIRO da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ, CE 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 
PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 

Senhor Pregoeiro, tendo examinado o Edital do Pregão Presencial n° 08.03.2021.01PP, 
apresentamos a presente proposta para Serviços de assessoria na área de gestão e 
fiscalização de contratos, incluindo a implantação, treinamento e 
disponibilização de sistema de acompanhamento e controle, gerenciando as 
avenças em execução junto a Secretaria de Administração e Finanças do 
Município de Itapajé, pelo valor total de R$ 
( ), conforme planilha de preços, anexa. 

Sendo: 

LOTE (...) 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. V.UNIT V.TOTAL 
• • • 

VALOR GLOBAL 

(...) 

Proponente: 
Endereço: 
CNPJ: 
E-mail: 
Telefone: (celular, fax, e-mail) 
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicilio) 
Banco , Agência e n° da conta corrente 

Validade da Proposta: , contados da data de sua emissão. 

(cidade)(UF), de de . 

Identificação do Representante Legal Assinatura 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCU 

Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 
PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 

DECLARAÇÃO I 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDORA DECLARA, para os 
devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Itapajé, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 7 o, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob 
as penas da Lei. 

(UF), de de 

DECLARANTE 

III.II.) 2° Modelo de Declaração: 

Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 
PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 

DECLARAÇÃO II 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os 
devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
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junto ao Município de Itapajé, Estado do Ceará, que tem pleno 
todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertado: 
certame licitatório e que sua proposta atende integralmente aos 
constantes neste edital. 

as penas da Lei. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob 

(UF), de de 

DECLARANTE 

III.III.) 3° Modelo de Declaração: 
Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 
PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 

DECLARAÇÃO III 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR). DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Itapajé, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste 
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(UF), de de 

DECLARANTE 

III.IV.) 4° Modelo de Declaração: 
Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 
PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 
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DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

(Esta declaração deverá ser entregue na forma disposta no subitem 6.2 do Edital) 

A empresa inscrita no CNPJ 
n° , sediada (endereço completo) 

, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de 
Identidade n° e do CPF DECLARA, sob as 
penas da Lei, que atende os dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, notadamente o art. 3 o , tendo direito aos benefícios estendidos 
pelo referido Diploma, estando enquadrada como: 

( ) MICRO EMPRESA 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(UF), de de 

DECLARANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

Ref. PREGÃO PRESENCIAL N.° 08.03.2021.01PP 
PROCESSO ADM N° 28.01.2021/01 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM 
ENTRE SI E 
A . 

A do município de Itapajé, com sede na Rua 
, inscrito no CNPJ sob o n° 

, neste ato representada pelo seu , 
inscrito no CPF n° , doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) empresa , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 

, sediado(a) na doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , 
portador(a) da Carteira de Identidade n° e de CPF n° 

, e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Processo de Licitação n° 08.03.2021.01PP, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Serviços de 
assessoria na área de gestão e fiscalização de contratos, incluindo a 
implantação, treinamento e disponibilização de sistema de 
acompanhamento e controle, gerenciando as avenças em execução 
junto a Secretaria de Administração e Finanças do Município de 
Itapajé, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Processo de 
Licitação identificado no preâmbulo e no Termo de Referência, os quais 
integram este instrumento, independente de transcrição. 

LOTE (...) 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QNT. V.UNIT V.TOTAL 

VA LOR GLOBAL 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 
de de 20 , podendo ser prorrogado até o limite estabelecido no Artigo 
57 da Lei N°. 8.666, de 21 de Junho de 1993, e suas alterações posteriores. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 
( )• 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárlá§J>F§tag, 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou irrTpõst5s, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da 

, na classificação . 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

5.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada 
dos demais documentos exigidos no Termo de Referência e neste Termo de 
Contrato. 

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com 
os serviços efetivamente prestados a Contratante, bem como às 
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 
a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei 
n° 8.666, de 1993; e 
b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à 
última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

5.3. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos 
nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5.4. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, 

mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

5.5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que 
venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada 
no contrato. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido 
deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a 
fórmula: 

I = (6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o 
pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. O reajuste será de acordo com o Edital de processo licitatório n° 
08.03.2021.01PP e seus anexos. 

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O recebimento do objeto se dará segundo as regras dispostas no 
Termo de Referência, anexo I ao processo licitatório n° 08.03.2021.01PP. 
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8. CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida 
no Termo de Referência do processo licitatório n° 08.03.2021.01PP. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 
previstas no Termo de Referência do processo licitatório n° 08.03.2021.01PP. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

10.1. As infrações e sanções são aquelas prevista no Edital e Termo de 
Referência do processo licitatório n° 08.03.2021.01PP. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos 
seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
11.4.4. Aquelas prevista no Termo de Referência 

12. DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial do Município de Itapajé/CE, no 
prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
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14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - FORO 

14.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da exeç 
Termo de Contrato será o da Comarca do Município de Itapajé/CE. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes. 

/CE, 

CONTRATANTE 

CONTRATADO(A) 
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